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MINUTA CONTRATUAL

Contrato Administrativo nº xxx/2026
[bookmark: _Hlk221264705]Pregão eletrônico nº xxx/2026


Termo de contrato celebrado entre o Município De Pinheiro Machado/RS e a empresa xxxxxxxxxxx.

O Município de PINHEIRO MACHADO/RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 88.084.942/0001-46, com Sede Administrativa localizada na Rua Nico de Oliveira, nº 763 – Centro, neste ato representado pelo(a), Sr.(a) xxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxx xxxx, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrito sob o CNPJ n°xx.xxx.xxx/xxxx.xx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxa, n° xxx, neste ato representada pelo(a) Sr(a). xxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxx inscrito no CPF/MF sob nº xxx.xxxx.xxx-xx, de agora em diante chamada simplesmente de CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, nos permissivos Termos da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores, Lei nº 8.078/1990 e suas atualizações e na conformidade do Pregão eletrônico nº 365/2026, regendo-se pelos Termos de Referência, Legislações Vigentes e princípios do Direito Administrativo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços continuados de coleta regular e transporte de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) domiciliares gerados no Município de Pinheiro Machado/RS, até a unidade de destinação final ambientalmente adequada, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico nº 365/2026 e seus anexos.
1.2. Os serviços objeto deste contrato possuem natureza essencial e não poderão sofrer interrupção injustificada.
1.3. A ocorrência de paralisação, greve interna da contratada, indisponibilidade de veículos ou ausência de pessoal não eximirá a contratada da obrigação de continuidade da prestação dos serviços.
1.4. Em caso de risco iminente à continuidade dos serviços, o Município poderá adotar medidas emergenciais para a manutenção da coleta, inclusive contratação emergencial de terceiros, correndo por conta da contratada inadimplente os prejuízos decorrentes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data indicada na Ordem de Início dos Serviços ou documento equivalente emitido pela Administração.
2.2. Por se tratar de serviço contínuo, a vigência poderá ser prorrogada sucessivamente, mediante termo aditivo, desde que observados os requisitos previstos nos arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, demonstrada a vantajosidade para a Administração, mantidas as condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA e observado o limite máximo de 10 (dez) anos.
2.3. A prorrogação contratual não constitui direito subjetivo da CONTRATADA, ficando condicionada à conveniência administrativa, ao interesse público, à disponibilidade orçamentária e à comprovação de que a continuidade contratual permanece mais vantajosa para a Administração do que a realização de novo procedimento licitatório.
2.4. As prorrogações eventualmente realizadas serão formalizadas por termo aditivo, observados os limites e condições estabelecidos na legislação vigente.
2.5. A Administração poderá deixar de promover a prorrogação contratual quando verificar desempenho insatisfatório da CONTRATADA, reincidência de infrações contratuais, aplicação reiterada de penalidades, descumprimento de metas operacionais, deficiência na prestação dos serviços ou qualquer circunstância que demonstre a inconveniência da continuidade contratual.
2.6. A emissão da Ordem de Início dos Serviços ficará condicionada à comprovação da apresentação da garantia contratual, da ART de execução, dos veículos, da equipe operacional mínima, dos seguros obrigatórios e dos demais documentos exigidos pelo Edital, Termo de Referência e Memorial Descritivo.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E DO VALOR CONTRATUAL 
3.1. Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ _____ (_____________), conforme proposta vencedora apresentada no Pregão Eletrônico nº 365/2026.
3.2. O valor anual estimado deste Contrato corresponde a R$ _____ (_____________), considerando a prestação dos serviços durante o período de 12 (doze) meses.
3.3. O valor contratado foi obtido com base na proposta vencedora, na planilha de composição de custos e formação de preços apresentada pela CONTRATADA e nos documentos integrantes do processo licitatório, os quais passam a integrar o presente Contrato independentemente de transcrição.
3.4. Estão compreendidos no valor contratado todos os custos necessários à perfeita execução do objeto, incluindo, mas não se limitando a:
I – salários, encargos trabalhistas, previdenciários, fundiários e convencionais;
II – adicional de insalubridade, horas extras, vale-transporte, vale-refeição e demais benefícios previstos em lei ou instrumento coletivo;
III – fornecimento de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual – EPIs;
IV – disponibilização e operação da equipe mínima exigida para execução dos serviços;
V – disponibilização de veículos, equipamentos e sistemas de monitoramento;
VI – combustíveis, lubrificantes, pneus, recapagens, manutenção preventiva e corretiva;
VII – seguros, tributos, taxas, licenças e demais encargos fiscais;
VIII – monitoramento da frota por GPS e disponibilização do sistema público de acompanhamento das rotas;
IX – despesas administrativas, custos indiretos, lucro empresarial e demais despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto contratado.
3.5. A remuneração dos serviços ocorrerá por preço global mensal, considerando a execução integrada da coleta regular e do transporte dos resíduos sólidos urbanos até a unidade de destinação final ambientalmente adequada.
3.6. A medição dos serviços será realizada mensalmente, observando-se o efetivo cumprimento dos roteiros, frequências, horários, disponibilidade da equipe, condições dos veículos, funcionamento do sistema de monitoramento e demais requisitos previstos no Edital, Termo de Referência, Memorial Descritivo e neste Contrato.
3.7. O pagamento não está vinculado à quantidade efetivamente coletada de resíduos, tendo em vista que a contratação foi estruturada sob regime de preço global mensal, sem prejuízo da utilização dos relatórios operacionais, registros de pesagem, relatórios de GPS, vistorias e demais mecanismos de controle para fins de fiscalização da execução contratual.
3.8. O valor contratual poderá sofrer alterações nas hipóteses legalmente previstas, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto aos acréscimos, supressões, reajustes, repactuações e reequilíbrio econômico-financeiro.
3.9. Os acréscimos e supressões quantitativas eventualmente necessários serão formalizados por termo aditivo, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021.
3.10. A eventual alteração dos roteiros, setores, frequências ou quantitativos operacionais por determinação da Administração não ensejará, por si só, revisão automática dos valores contratados, devendo eventual impacto econômico-financeiro ser analisado na forma da legislação vigente.
3.11. Os valores deste Contrato somente poderão ser modificados mediante formalização do respectivo instrumento legal, observadas as hipóteses de reajustamento, repactuação, reequilíbrio econômico-financeiro ou alteração contratual previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
3.12. A apresentação da proposta pela CONTRATADA implica reconhecimento de que os valores ofertados são suficientes para suportar integralmente todos os custos necessários à execução do objeto durante toda a vigência contratual, não sendo admitida posterior alegação de erro, omissão ou insuficiência de custos ordinários para fins de revisão contratual..

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. A execução do objeto compreenderá a prestação contínua e integrada dos serviços de coleta regular e transporte dos resíduos sólidos urbanos domiciliares gerados no Município de Pinheiro Machado/RS até a unidade de destinação final ambientalmente adequada indicada pela Administração Municipal.
4.2. Os serviços serão executados em estrita observância ao Edital, Termo de Referência, Memorial Descritivo, proposta vencedora, cronogramas operacionais, ordens de serviço e demais documentos integrantes da contratação.
4.3. A execução terá início somente após a emissão da Ordem de Início dos Serviços pela Administração Municipal.
4.4. A coleta será realizada pelo método porta a porta, mediante recolhimento manual dos resíduos acondicionados e disponibilizados pelos usuários do serviço, utilizando caminhão coletor compactador de carregamento traseiro.
4.5. Deverão ser atendidos todos os setores, roteiros, frequências, horários e itinerários definidos pela Administração Municipal, cabendo à CONTRATADA garantir a cobertura integral das áreas abrangidas pelo sistema municipal de coleta.
4.6. A coleta deverá ocorrer conforme os horários e cronogramas definidos pela Administração, observando-se a regularidade e a continuidade dos serviços, inclusive nos dias previstos para atendimento em feriados.
4.7. A CONTRATADA deverá recolher todos os resíduos regularmente disponibilizados para coleta, inclusive aqueles eventualmente dispersos em razão da ação de animais, catadores ou rompimento de embalagens, promovendo sua imediata limpeza.
4.8. Quando a capacidade de carga do veículo for atingida antes da conclusão do roteiro, a CONTRATADA deverá promover o deslocamento até a unidade de destinação final para descarga, retornando posteriormente ao exato ponto em que a coleta foi interrompida.
4.9. Os resíduos coletados deverão ser transportados exclusivamente para a unidade de destinação final indicada pela Administração Municipal, sendo vedado qualquer descarte, transbordo ou destinação em local diverso do autorizado.
4.10. A CONTRATADA deverá manter durante toda a execução contratual equipe operacional mínima composta por:
I – 01 (um) motorista habilitado para a categoria do veículo utilizado;
II – 03 (três) coletores de resíduos sólidos urbanos;
sem prejuízo da ampliação da equipe quando necessária para assegurar a adequada execução dos serviços.
4.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar, durante toda a vigência contratual, no mínimo:
I – 01 (um) caminhão coletor compactador tipo truck;
II – capacidade mínima de 19 m³;
III – idade máxima de 10 (dez) anos;
IV – sistema de monitoramento por GPS com odômetro;
V – câmera de monitoramento traseiro;
VI – sinalização e dispositivos de segurança previstos na NR-12, NR-38 e ABNT NBR 14599.
4.12. Os veículos deverão permanecer em perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene, segurança e trafegabilidade, podendo a Administração exigir sua substituição sempre que constatada inadequação às exigências contratuais.
4.13. Em caso de pane mecânica, acidente, manutenção corretiva ou qualquer outra ocorrência que impeça a utilização do veículo principal, a CONTRATADA deverá disponibilizar veículo substituto com características equivalentes ou superiores às exigidas neste Contrato, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
4.14. Todos os veículos utilizados na execução dos serviços deverão permanecer monitorados por GPS durante toda a jornada operacional.
4.15. O sistema de monitoramento deverá fornecer acesso integral à fiscalização municipal e acesso público por meio do portal eletrônico do Município, observadas as condições contratuais e as disposições da legislação de proteção de dados.
4.16. A CONTRATADA deverá manter sistema de controle operacional contendo, no mínimo:
I – registros dos roteiros executados;
II – registros de pesagem;
III – relatórios de monitoramento da frota;
IV – controle da quilometragem percorrida;
V – registro dos profissionais envolvidos na execução.
4.17. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente todos os relatórios operacionais exigidos pela fiscalização, incluindo tickets de pesagem, relatórios de rastreamento, informações da equipe operacional e demais documentos necessários à aferição da execução contratual.
4.18. Os serviços possuem natureza essencial e não poderão sofrer interrupção injustificada.
4.19. Caso ocorram eventos que impeçam o cumprimento dos roteiros estabelecidos, tais como bloqueios de vias, obras públicas, condições climáticas excepcionais ou outras situações extraordinárias, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente a fiscalização, apresentando as medidas operacionais adotadas para garantir a continuidade dos serviços.
4.20. A execução contratual deverá observar integralmente as normas ambientais, de trânsito, de saúde e segurança do trabalho, bem como as disposições da NR-38, NR-12, NR-06, NR-01, ABNT NBR 14599 e demais normas aplicáveis.
4.21. Integram a execução do objeto todas as atividades acessórias necessárias ao pleno desempenho dos serviços contratados, incluindo manutenção da frota, fornecimento de combustíveis, lubrificantes, pneus, peças, uniformes, EPIs, treinamentos, seguros, monitoramento e demais recursos necessários ao cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
5.1 São obrigações da CONTRATANTE:
 I - Exigir o cumprimento integral de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Edital, Termo de Referência, Memorial Descritivo, proposta vencedora e contrato.
 II - Disponibilizar à CONTRATADA as informações, orientações e documentos necessários à adequada execução dos serviços.
 III - Designar gestor e fiscais do contrato para acompanhamento da execução contratual.
 IV - Acompanhar, fiscalizar e avaliar permanentemente a execução dos serviços, podendo determinar as correções e adequações necessárias.
 V - Notificar formalmente a CONTRATADA sobre falhas, irregularidades, descumprimentos contratuais ou não conformidades verificadas durante a execução dos serviços, fixando prazo para sua correção.
 VI - Rejeitar, total ou parcialmente, os serviços executados em desacordo com as condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência, Memorial Descritivo e Contrato.
 VII - Efetuar as medições dos serviços efetivamente executados na forma estabelecida no contrato.
 VIII - Receber provisória e definitivamente os serviços, observadas as condições previstas na contratação.
 IX - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA após a regular liquidação da despesa, observadas as condições estabelecidas no contrato.
 X - Aplicar as sanções administrativas cabíveis quando constatado descumprimento contratual.
 XI - Analisar e decidir os pedidos de reajuste, repactuação e reequilíbrio econômico-financeiro apresentados pela CONTRATADA.
 XII - Permitir o acesso da fiscalização aos sistemas de monitoramento, relatórios operacionais, veículos, instalações e documentos necessários à verificação da execução contratual.
 XIII - Comunicar à CONTRATADA qualquer alteração operacional necessária à adequada execução dos serviços, especialmente quanto a setores, roteiros, frequências e horários de coleta.
 XIV - Exercer controle e fiscalização dos relatórios operacionais, tickets de pesagem, controles de quilometragem, monitoramento por GPS e demais documentos exigidos contratualmente.
 XV - Não responder por quaisquer obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais ou civis assumidas pela CONTRATADA perante seus empregados, fornecedores ou terceiros.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
I - Executar os serviços de coleta regular e transporte dos resíduos sólidos urbanos em estrita observância ao Edital, Termo de Referência, Memorial Descritivo, proposta apresentada e demais documentos da contratação.
 II - Disponibilizar durante toda a vigência contratual os recursos humanos, veículos, equipamentos, ferramentas, materiais, combustíveis, uniformes e Equipamentos de Proteção Individual necessários à execução dos serviços.
 III - Manter equipe operacional em quantidade suficiente para garantir a execução integral dos roteiros, setores, frequências e horários definidos pela Administração.
 IV - Disponibilizar, no mínimo, equipe operacional composta por motorista habilitado e coletores em quantidade compatível com o dimensionamento previsto na contratação, sem prejuízo de ampliação quando necessária para assegurar a adequada execução dos serviços.
 V - Utilizar exclusivamente veículos e equipamentos que atendam às especificações técnicas previstas no Termo de Referência, Memorial Descritivo e legislação aplicável.
 VI - Manter todos os veículos e equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, conservação, higiene, segurança e trafegabilidade.
 VII - Manter programa permanente de manutenção preventiva e corretiva dos veículos e equipamentos empregados na execução dos serviços.
 VIII - Apresentar, antes do início da execução contratual e sempre que solicitado pela fiscalização, a documentação comprobatória da regularidade dos veículos utilizados, incluindo licenciamento, registros obrigatórios e demais documentos exigidos pela legislação.
 IX - Manter seguro de responsabilidade civil contra terceiros para todos os veículos empregados na execução contratual durante toda a vigência do contrato, apresentando à fiscalização, sempre que solicitado, as respectivas apólices e comprovantes de vigência.
 X - Responsabilizar-se integralmente por danos causados ao Município, aos usuários dos serviços, aos empregados ou a terceiros em decorrência da execução contratual.
 XI - Disponibilizar sistema de monitoramento por GPS com odômetro, mantendo o sistema permanentemente ativo durante toda a execução dos serviços.
 XII - Garantir acesso irrestrito da fiscalização municipal ao sistema de monitoramento dos veículos.
 XIII - Manter sistema de contingência operacional que assegure a continuidade dos serviços em caso de pane mecânica, acidente, sinistro, manutenção corretiva ou qualquer outra situação que comprometa a utilização do veículo principal.
 XIV - Disponibilizar veículo substituto com características equivalentes ou superiores às exigidas na contratação no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da ocorrência que impossibilite a utilização do veículo principal.
 XV - Responsabilizar-se integralmente pelos custos relacionados à substituição de veículos, equipamentos e equipes, sem qualquer ônus adicional para o Município.
 XVI - Fornecer gratuitamente aos empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e uniformes exigidos pela legislação e pelos documentos da contratação.
 XVII - Fiscalizar e exigir o uso permanente dos EPIs pelos trabalhadores durante a execução das atividades.
 XVIII - Cumprir integralmente as disposições da NR-38, NR-12, NR-06, NR-01 e demais normas de segurança e saúde do trabalho aplicáveis às atividades de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.
 XIX - Manter atualizados o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e demais programas legalmente exigíveis.
 XX - Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, securitários, fiscais, comerciais e tributários decorrentes da execução contratual.
 XXI - Manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 XXII - Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato superveniente que possa comprometer, prejudicar ou interromper a execução dos serviços.
 XXIII - Apresentar mensalmente os relatórios operacionais exigidos pela fiscalização, incluindo relatórios de execução dos serviços, tickets de pesagem, relatórios de monitoramento, informações da equipe operacional e demais documentos exigidos contratualmente.
 XXIV - Encaminhar mensalmente, juntamente com a nota fiscal, a documentação necessária à comprovação da regularidade trabalhista e previdenciária dos empregados vinculados à execução contratual.
 XXV - Realizar a limpeza imediata dos resíduos eventualmente espalhados durante a operação de coleta.
 XXVI - Adotar todas as medidas necessárias para impedir derramamento de resíduos ou chorume em vias públicas.
 XXVII - Transportar e destinar todos os resíduos exclusivamente ao local definido pela Administração Municipal.
 XXVIII - Atender prontamente às determinações da fiscalização e promover a correção das irregularidades apontadas no prazo estabelecido.
 XXIX - Não transferir, ceder ou subcontratar integralmente o objeto contratado, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração.
 XXX - Responsabilizar-se pela continuidade dos serviços mesmo em situações excepcionais, adotando imediatamente as medidas operacionais necessárias para evitar interrupções da coleta e do transporte de resíduos.
 XXXI - Responder integralmente por prejuízos ambientais decorrentes da execução inadequada dos serviços, independentemente das demais responsabilidades administrativas, civis e criminais cabíveis.
XXXII - A contratada deverá substituir empregado considerado inadequado pela fiscalização no prazo máximo de 48 horas.
XXXIII – Disponibilizar sistema de monitoramento eletrônico da frota com acesso público por meio de link a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial do Município, permitindo a visualização em tempo real da execução das rotas de coleta.
XXXIV – O sistema deverá disponibilizar, no mínimo:
a) localização em tempo real do veículo em operação;
b) identificação da rota em execução;
c) histórico dos percursos realizados nos últimos 30 dias;
d) horário de passagem pelos pontos monitorados;
e) quilometragem percorrida;
f) indicação de veículo em operação ou fora de operação.
XXXV – O sistema deverá permanecer disponível vinte e quatro horas por dia durante toda a vigência contratual, admitindo-se indisponibilidade apenas para manutenção programada previamente comunicada à Administração.
XXXVI – A contratada deverá disponibilizar acesso integral ao gestor e aos fiscais do contrato, incluindo relatórios, exportação de dados, histórico completo de deslocamentos, alertas de parada, desvios de rota e registros de funcionamento dos equipamentos.
XXXVII – Os custos de implantação, hospedagem, manutenção, suporte técnico, treinamento dos usuários e integração ao portal institucional do Município serão de inteira responsabilidade da contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
XXXVIII – O sistema deverá emitir alerta automático ao fiscal do contrato quando houver interrupção de transmissão do equipamento por período superior a 30 minutos durante a execução dos serviços, ou quando ocorrer desvio significativo da rota previamente cadastrada.
CLÁUSULA SÉTIMA - MEDIÇÃO E PAGAMENTO
[bookmark: section-28]7.1. O pagamento será mensal, mediante comprovação da efetiva execução dos serviços.
7.1.1 A medição dos serviços será realizada mensalmente mediante verificação da efetiva execução dos roteiros de coleta e transporte dos resíduos sólidos urbanos, observando-se:
I – cumprimento dos setores e circuitos de coleta;
II – cumprimento dos horários estabelecidos;
III – disponibilidade da equipe mínima;
IV – disponibilidade e adequação dos veículos;
V – funcionamento do sistema de monitoramento por GPS;
VI – relatórios operacionais;
VII – registros de pesagem;
VIII – demais obrigações previstas no Edital, Termo de Referência e Memorial Descritivo.
7.1.2 A remuneração ocorrerá por preço global mensal, desde que constatada a adequada execução dos serviços contratados.
[bookmark: section-29]7.2. O pagamento ficará condicionado à apresentação cumulativa dos seguintes documentos, observado o Anexo II do Termo de Referência – Checklist Mensal:
I – nota fiscal;
II – relação nominal dos empregados vinculados ao contrato;
III – comprovantes de pagamento salarial;
IV – comprovantes de depósito do FGTS;
V – comprovantes de recolhimento previdenciário;
VI – folha de pagamento;
VII – comprovantes de fornecimento de vale-transporte, se houver;
VIII – comprovantes de fornecimento de benefícios previstos na convenção coletiva;
IX – registros de ponto;
X – certidões de regularidade fiscal e trabalhista;
XI – comprovantes de férias quando aplicável.
7.2.1 A documentação deverá ser entregue ao final de cada mês na respectiva secretaria, logo após conferência e assinatura do responsável da pasta, e será encaminhado para a Secretaria da Fazenda, que efetuará o pagamento conforme agenda da mesma.
7.2.1.1 Em caso de envio de documentação por via digital a empresa deverá:
I – proceder à digitalização dos documentos enviando-os em formato PDF, por meio de seu e-mail corporativo, ao endereço eletrônico oficial do município informado pelo fiscal do contrato;
II – não serão aceitos envios por aplicativos de mensagens instantâneas (ex.: WhatsApp) a contas pessoas de servidores. Toda comunicação ocorrerá exclusivamente por canais institucionais.
III - A documentação encaminhada deverá estar devidamente digitalizada, sem rasuras ou adulterações, com imagens alinhadas, legíveis e em adequada qualidade, não sendo admitidos arquivos com cortes, inclinações, desfoque, baixa resolução ou quaisquer elementos que comprometam a perfeita leitura e análise dos documentos.
IV – O envio dos documentos por meio eletrônico implica a declaração formal da contratada sobre a autenticidade e a integridade de todo o conteúdo apresentado, que deve estar assinado digitalmente pela empresa ou por seu representante legal. A identificação de qualquer falsidade ou adulteração sujeitará a empresa às sanções contratuais e às penalidades civis e criminais cabíveis — ficando o Município isento de qualquer responsabilidade por eventuais fraudes documentais.
7.2.2 A contratada deverá apresentar mensalmente:
I – relatório operacional dos serviços executados;
II – tickets de pesagem emitidos pela unidade de destinação final;
III – relatório de monitoramento da frota;
IV – relatório dos funcionários que atuaram na execução contratual;
V – fichas de controle de entrega de EPIs.
7.3. O pagamento será efetuado junto à Tesouraria Municipal, em conta corrente indicada pela contratada, a qual deverá ser obrigatoriamente uma conta jurídica vinculada ao CNPJ da empresa contratada, à vista do documento fiscal apresentado, devendo este estar devidamente atestado pelo setor e servidor responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.
7.4. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do n.º do contrato, do n° do empenho e o do nº da conta bancária a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do item e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
7.4.2. O Município disporá de um prazo de até 3 (três) dias úteis para ultimar o devido atesto, desde que tenham sido satisfeitas todas as exigências. Documentos de cobrança, rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento, serão formalmente enviados ao contratado no prazo máximo de 04 (quatro) dias úteis, contados da data da sua apresentação.
7.5. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo máximo de 03 (três) dias úteis. Em caso de rejeição da Nota Fiscal e/ou Fatura, motivada por erro ou incorreção, o prazo de até 30 (trinta) dias passará a ser contado a partir da data de reapresentação. 
7.6. O Município não fará nenhum pagamento a Contratada, enquanto pendente a liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
[bookmark: section-30]7.7. O inadimplemento trabalhista poderá ensejar retenção cautelar de pagamentos.
[bookmark: section-31]7.8. O Município poderá efetuar pagamento direto aos trabalhadores em caso de inadimplemento da contratada, mediante prévio procedimento administrativo, assegurado contraditório à contratada, realizando compensação integral dos valores nas faturas devidas.
[bookmark: section-32]7.9. A ausência de execução integral dos roteiros, setores ou circuitos de coleta, a indisponibilidade injustificada da equipe mínima, a não disponibilização dos veículos exigidos ou a inoperância do sistema de monitoramento poderá ensejar glosa proporcional da medição mensal, sem prejuízo das demais sanções previstas contratualmente.
7.10 Os pagamentos salariais por parte da contratada aos seus colaboradores/empregados deverão ser comprovados mediante apresentação de comprovantes bancários individualizados e nominalmente identificados, vedados recibos genéricos ou documentos produzidos unilateralmente pela contratada.”
7.10.1 O atraso salarial superior a 5 (cinco) dias úteis poderá ensejar, observada a gravidade da ocorrência e a reincidência:
I – retenção cautelar de pagamentos;
II – abertura imediata de processo sancionatório;
III – execução da garantia contratual;
IV – pagamento direto aos trabalhadores;
V – rescisão contratual por inexecução grave.”
7.11. Proteção dos créditos trabalhistas
7.11.1. Verificado indício de inadimplemento de obrigações trabalhistas, previdenciárias ou fundiárias relacionadas aos empregados vinculados à execução contratual, o Contratante poderá promover a retenção cautelar total ou parcial dos créditos devidos à Contratada, realizar glosas, executar a garantia contratual ou adotar outras medidas necessárias à proteção do interesse público e dos trabalhadores envolvidos, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
7.11.2. A retenção cautelar poderá ser adotada especialmente nas hipóteses de:
I – atraso ou ausência de pagamento de salários;
II – atraso ou ausência de recolhimento do FGTS;
III – atraso ou ausência de recolhimento previdenciário;
IV – descumprimento de obrigações trabalhistas previstas em lei ou instrumento coletivo;
V – não apresentação da documentação exigida para comprovação da regularidade trabalhista.
7.11.3. Persistindo o inadimplemento ou constatado risco de prejuízo aos trabalhadores vinculados ao contrato, poderá o Contratante efetuar pagamento direto das verbas devidas aos empregados relacionados à execução contratual, observada a legislação aplicável, compensando integralmente os valores pagos nos créditos eventualmente existentes em favor da Contratada.
7.11.4. As medidas previstas nesta cláusula poderão ser adotadas independentemente da instauração ou conclusão de processo sancionador, sem prejuízo da aplicação das demais sanções contratuais e legais cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO, DA REPACTUAÇÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. Os valores contratados serão mantidos fixos durante os primeiros 12 (doze) meses contados da data-base do orçamento estimado utilizado para a formação do preço de referência da contratação.
8.2. Após o transcurso do interregno mínimo de 12 (doze) meses, os custos contratuais serão atualizados observando a natureza das parcelas que compõem o contrato, mediante aplicação dos institutos de reajuste ou repactuação, conforme o caso.
8.3. Os custos decorrentes de insumos, equipamentos, combustíveis, lubrificantes, pneus, peças, materiais, seguros, despesas administrativas e demais componentes não vinculados diretamente à mão de obra serão reajustados pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo.
8.4. O primeiro reajuste será devido após o transcurso de 12 (doze) meses contados da data-base do orçamento estimado da contratação, sendo os reajustes subsequentes concedidos mediante períodos anuais sucessivos.
8.5. Caso o índice previsto seja extinto, deixe de ser divulgado ou não represente adequadamente a variação dos custos da contratação, será adotado índice oficial que venha a substituí-lo ou outro que melhor reflita a efetiva variação dos custos envolvidos, mediante justificativa técnica da Administração.
8.6. Os custos relacionados à mão de obra serão processados mediante repactuação, observado o disposto no art. 135 da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.7. A repactuação ocorrerá mediante solicitação formal da contratada, acompanhada de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de planilha de composição de custos e formação de preços atualizada.
8.8. A repactuação dos custos de mão de obra ficará vinculada:
I – à data do acordo coletivo, convenção coletiva de trabalho, sentença normativa ou instrumento coletivo que fundamentar a alteração dos custos;
II – ao período mínimo de 12 (doze) meses contado da data do orçamento ao qual a proposta estiver vinculada ou da última repactuação concedida.
8.9. A Administração não ficará vinculada às disposições constantes de acordos, convenções ou dissídios coletivos que tratem de obrigações ou vantagens não diretamente relacionadas aos custos necessários à execução contratual ou que contrariem a legislação aplicável.
8.10. Quando a repactuação envolver mais de uma categoria profissional, poderá ser processada de forma individualizada, observando-se a data-base de cada categoria.
8.11. A repactuação não será concedida automaticamente, dependendo de requerimento da contratada acompanhado da documentação comprobatória necessária à análise do pedido.
8.12. Independentemente do reajuste ou da repactuação, poderá ser concedido reequilíbrio econômico-financeiro quando comprovada a ocorrência de fato superveniente:
I – imprevisível;
II – previsível de consequências incalculáveis;
III – caso fortuito;
IV – força maior;
V – fato do príncipe;
VI – fato da Administração;
capaz de alterar substancialmente os encargos originalmente assumidos pelas partes.
8.13. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser apresentado mediante requerimento formal, acompanhado de documentos que demonstrem:
I – a ocorrência do fato gerador;
II – o nexo causal entre o evento ocorrido e o desequilíbrio alegado;
III – a efetiva repercussão econômica sobre os custos da contratação;
IV – a metodologia e memória de cálculo da recomposição pretendida.
8.14. O simples aumento ordinário dos custos empresariais, oscilações normais de mercado, variações previsíveis de preços, acordos ou convenções coletivas ordinárias não constituem fundamento para reequilíbrio econômico-financeiro, devendo ser tratados pelos mecanismos de reajuste ou repactuação aplicáveis.
8.15. A concessão de reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro dependerá de análise técnica e decisão fundamentada da Administração.
8.16. Os efeitos financeiros do reajuste, da repactuação ou do reequilíbrio observarão as regras estabelecidas na legislação vigente e os limites decorrentes da disponibilidade orçamentária e financeira da Administração.
8.17. A concessão de reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro não afasta a obrigação da contratada de manter integralmente as condições de habilitação, qualificação técnica, econômico-financeira, fiscal, social e trabalhista exigidas durante toda a execução contratual.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
9.1. O acompanhamento e fiscalização administrativa da execução do contrato serão realizados por meio do servidor público designado pela secretaria demandante, o qual verificará, igualmente, o cumprimento dos termos contidos no contrato, solicitando correção, quando não atendidos os termos do que foi previsto e CONTRATADA, sem que assista à LICITANTE qualquer indenização pelos custos daí decorrentes.
9.2 Todos os relatórios operacionais, controles de pesagem, relatórios de monitoramento da frota, registros de execução dos roteiros, documentos de fiscalização e demais documentos produzidos em razão da execução contratual passarão a integrar o processo administrativo da contratação, podendo ser utilizados pela Administração para controle, fiscalização e auditoria da execução dos serviços.
9.2.1 A contratada deverá apresentar mensalmente todos os tickets de pesagem emitidos pelo aterro sanitário, contendo data, horário, placa do veículo e peso aferido.
9.3. A contratada deverá designar formalmente preposto antes do início da execução contratual, indicando seus poderes e deveres perante a Administração.
9.4. O preposto deverá permanecer disponível durante toda a execução contratual e atender prontamente às solicitações da fiscalização.
9.5. O Município poderá convocar o preposto para adoção imediata de providências necessárias ao regular cumprimento do contrato.
9.6. Após a assinatura do contrato, o Município poderá convocar reunião inicial para apresentação das rotinas de fiscalização, obrigações contratuais, mecanismos de controle, forma de execução dos serviços e sanções aplicáveis.
9.7. O fiscal técnico acompanhará continuamente a execução contratual, registrando todas as ocorrências verificadas, notificando a contratada para correção de irregularidades e comunicando ao gestor do contrato situações que demandem providências superiores à sua competência.
9.8. Identificada qualquer inexatidão, falha ou irregularidade na execução contratual, a fiscalização poderá emitir notificação formal, fixando prazo para saneamento.
9.9. O Município poderá exigir a substituição de qualquer empregado cuja atuação seja considerada inadequada, insuficiente, incompatível com as atividades desenvolvidas ou prejudicial à boa execução dos serviços, devendo a substituição ocorrer no prazo fixado pela fiscalização, sem qualquer ônus adicional ao Município.
9.10. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto contratado deverão ser prontamente atendidas pela contratada.
9.11. Toda e qualquer alteração na forma de execução dos serviços somente poderá ser implementada mediante prévia e expressa autorização por escrito da Administração.
9.12. As comunicações entre as partes serão realizadas preferencialmente por escrito, admitindo-se o uso de correio eletrônico institucional ou outro meio eletrônico oficialmente adotado pelo Município.
9.13. A fiscalização poderá exigir, a qualquer tempo, documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e fundiárias relacionadas aos empregados vinculados ao contrato.
9.14. A contratada deverá comunicar imediatamente ao Município o ajuizamento de reclamatória trabalhista por empregado vinculado à execução contratual.
9.15. A omissão da comunicação prevista no item anterior poderá caracterizar descumprimento contratual sujeito às sanções cabíveis.
9.16. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada pela perfeita execução do contrato, inclusive perante terceiros, por quaisquer danos, irregularidades, falhas, vícios ou prejuízos decorrentes da execução dos serviços.
9.17. A atuação dos gestores e fiscais do contrato não implica corresponsabilidade do Município pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais ou comerciais decorrentes da execução contratual.
9.18. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão do contrato determinada pela Administração, o cronograma de execução será automaticamente ajustado pelo período correspondente, mediante apostilamento.
9.19. A fiscalização acompanhará permanentemente a execução dos roteiros, setores, circuitos, frequências e horários da coleta, verificando o atendimento integral das áreas abrangidas pelo serviço.
9.20. A fiscalização terá acesso irrestrito ao sistema de monitoramento da frota, podendo acompanhar em tempo real:
I – localização dos veículos;
II – trajetos realizados;
III – horários de passagem;
IV – quilometragem percorrida;
V – desvios de rota;
VI – interrupções de transmissão.
9.21. A Administração poderá realizar inspeções e vistorias nos veículos, equipamentos e sistemas utilizados na execução contratual, a qualquer tempo, independentemente de aviso prévio.
9.22. Verificada inadequação de veículo, equipamento ou sistema utilizado na execução contratual, a Administração poderá determinar sua substituição, observado o prazo contratualmente estabelecido.
9.23. A fiscalização poderá exigir a apresentação dos registros de pesagem, tickets e demais documentos relacionados às cargas transportadas, bem como promover conferências e auditorias destinadas à validação das informações apresentadas pela CONTRATADA.
9.24. A fiscalização poderá verificar a qualquer momento a utilização dos uniformes e Equipamentos de Proteção Individual obrigatórios pelos trabalhadores envolvidos na execução dos serviços.
9.25. A fiscalização acompanhará o funcionamento do sistema público de monitoramento disponibilizado aos usuários do serviço, podendo exigir correções, ajustes ou adequações destinadas à manutenção da transparência e da confiabilidade das informações disponibilizadas.


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas nos arts. 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.2. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, observados os limites legais.
10.3. As alterações quantitativas poderão abranger modificações de setores, roteiros, frequências, circuitos, equipes operacionais, veículos ou demais elementos necessários à adequada execução dos serviços, observados os limites legais.
10.4. As alterações contratuais serão formalizadas mediante termo aditivo, exceto nas hipóteses em que a legislação admitir apostilamento.
10.5. As alterações não poderão modificar a natureza do objeto contratado nem descaracterizar a contratação originalmente licitada.
10.6. As modificações decorrentes de reajustamento, repactuação, atualização monetária, compensações financeiras ou alterações meramente formais poderão ser processadas por apostilamento, nos termos da legislação aplicável.
10.7. A Administração poderá promover alterações de setores, roteiros, frequências, circuitos, itinerários e horários de coleta sempre que necessário ao adequado atendimento do interesse público, observado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato quando efetivamente demonstrado impacto relevante nos custos de execução.
10.8. A Administração poderá determinar a alteração da unidade de destinação final dos resíduos sempre que houver necessidade técnica, ambiental, operacional ou contratual, devendo eventual repercussão econômica ser analisada na forma da Lei Federal nº 14.133/2021.
10.9. O Município poderá exigir adequações tecnológicas dos sistemas de monitoramento, rastreamento e transparência operacional, desde que compatíveis com o objeto contratado e observada a legislação vigente.
10.10. Nenhuma alteração contratual poderá ser implementada sem a correspondente formalização legal, sendo vedado o reconhecimento de ajustes verbais, acordos informais ou modificações operacionais não autorizadas pela Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL
11.1. A CONTRATADA prestou garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, devidamente atualizado, nos termos do art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021, permanecendo válida durante toda a vigência contratual e por 90 (noventa) dias após seu encerramento.
11.2. A garantia assegura o cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA, abrangendo, dentre outras hipóteses:
I – prejuízos decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato;
II – multas aplicadas pela Administração;
III – danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência da execução contratual;
IV – obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias não adimplidas pela CONTRATADA;
V – verbas rescisórias dos empregados vinculados à execução do contrato.
VI – despesas decorrentes da contratação emergencial de terceiros ou da adoção de medidas emergenciais destinadas à manutenção da continuidade dos serviços públicos essenciais de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, quando motivadas por inadimplemento da CONTRATADA.
VII – danos ambientais decorrentes da execução inadequada dos serviços de coleta, transporte ou destinação dos resíduos sólidos urbanos.
VIII – prejuízos causados à Administração decorrentes de fraude, adulteração, interrupção deliberada ou manipulação dos sistemas de monitoramento e rastreamento da frota.

11.3. A garantia poderá ser executada, total ou parcialmente, pelo Município sempre que constatado o descumprimento de obrigações contratuais, trabalhistas, previdenciárias ou fundiárias, bem como para satisfação de multas aplicadas ou ressarcimento de prejuízos causados à Administração.
11.4. Verificada a utilização total ou parcial da garantia, a CONTRATADA deverá promover sua recomposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da notificação, admitida uma única prorrogação por igual período, mediante justificativa aceita pela Administração.
11.5. Em caso de alteração do valor contratual, prorrogação da vigência ou qualquer modificação que implique necessidade de adequação da garantia, a CONTRATADA deverá promover sua atualização no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da formalização do respectivo instrumento.
11.5.1 A não renovação, complementação ou recomposição da garantia contratual no prazo estabelecido constitui infração contratual grave e poderá ensejar a aplicação das sanções previstas neste Contrato, inclusive multa, suspensão dos pagamentos e extinção contratual.
11.6. O Município notificará a instituição garantidora acerca da instauração de processo administrativo destinado à apuração de descumprimento contratual que possa ensejar a execução da garantia.
11.7. A garantia somente será liberada após a comprovação da integral execução do contrato e da inexistência de pendências financeiras, administrativas, trabalhistas, previdenciárias ou fundiárias relacionadas à contratação.
11.8. Tratando-se de contrato com predominância de mão de obra vinculada à prestação de serviços contínuos, a liberação da garantia ficará condicionada à comprovação do pagamento das verbas rescisórias de todos os empregados vinculados ao contrato ou da efetiva realocação dos trabalhadores em outra atividade, sem interrupção do vínculo empregatício.
11.9. Não comprovado o pagamento das verbas rescisórias até o término do segundo mês subsequente ao encerramento contratual, o Município poderá utilizar a garantia para promover o pagamento direto aos trabalhadores, observada a legislação aplicável.
11.10. A fiscalização exercida pelo Município sobre a garantia contratual não afasta a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas.
11.11. A CONTRATADA autoriza expressamente o Município a reter e executar a garantia contratual nas hipóteses previstas neste contrato, na Lei Federal nº 14.133/2021 e na legislação correlata.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO
12.1 É vedada a subcontratação integral do objeto contratado.
12.2. A subcontratação parcial somente poderá ocorrer mediante autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável pela execução do objeto, pela qualidade dos serviços prestados e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais.
12.3. Não será admitida a transferência da responsabilidade pela execução das atividades principais do objeto contratado, especialmente:
I – coleta dos resíduos sólidos urbanos;
II – transporte dos resíduos até o destino final;
III – disponibilização da equipe operacional mínima;
IV – disponibilização do veículo principal exigido para execução dos serviços.
12.4. Poderão ser admitidas, mediante autorização da Administração, subcontratações acessórias relacionadas a:
I – manutenção preventiva ou corretiva de veículos e equipamentos;
II – serviços de monitoramento e rastreamento;
III – suporte tecnológico e hospedagem de sistemas;
IV – serviços especializados complementares que não impliquem transferência da execução principal do objeto.
12.5. A subcontratação autorizada não estabelece qualquer vínculo jurídico entre o Município e a subcontratada, permanecendo a CONTRATADA única e integralmente responsável perante a Administração por todos os atos, obrigações, encargos, danos, prejuízos e responsabilidades decorrentes da execução contratual.
12.6. A subcontratação realizada sem autorização da Administração constituirá infração contratual grave, sujeitando a CONTRATADA às sanções previstas neste Contrato, sem prejuízo da possibilidade de extinção contratual e execução da garantia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO
13.1. A CONTRATADA compromete-se a observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), bem como toda a legislação aplicável relativa à privacidade, proteção de dados e segurança da informação, durante toda a execução contratual.
13.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais e as informações às quais tiver acesso em razão da execução do contrato, prevenindo acessos não autorizados, vazamentos, perda, destruição, alteração, divulgação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.
13.3. Os empregados, prepostos e demais colaboradores da CONTRATADA deverão manter absoluto sigilo sobre informações, documentos, processos administrativos, sistemas informatizados, dados pessoais e demais informações obtidas em razão da execução contratual, mesmo após o encerramento do contrato.
13.4. É vedada a utilização, reprodução, divulgação, compartilhamento ou tratamento de quaisquer informações obtidas em decorrência deste contrato para finalidade diversa da execução do objeto contratado.
13.5. A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos decorrentes de tratamento inadequado de dados pessoais, vazamento de informações, quebra de sigilo ou descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.
13.6. A ocorrência de incidente de segurança envolvendo dados pessoais ou informações do Município deverá ser comunicada pela CONTRATADA ao CONTRATANTE imediatamente após sua ciência, contendo, no mínimo, a descrição do fato, os dados potencialmente afetados e as medidas adotadas para mitigação dos riscos.
13.7. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar aplicação das penalidades contratuais cabíveis, inclusive multa, rescisão contratual e responsabilização por perdas e danos.
13.8. A CONTRATADA deverá orientar formalmente seus empregados acerca das obrigações de confidencialidade, proteção de dados e sigilo funcional relacionadas à execução dos serviços, responsabilizando-se por atos praticados por seus empregados, prepostos ou terceiros sob sua responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da responsabilidade civil, ambiental e criminal cabível.
14.2. Constituem infrações administrativas contratuais, dentre outras previstas na legislação e neste Contrato:
I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
IV – ensejar o retardamento da execução dos serviços sem motivo justificado;
V – deixar de executar total ou parcialmente os roteiros, setores ou circuitos de coleta estabelecidos pela Administração;
VI – interromper a prestação dos serviços sem autorização ou justificativa aceita pela Administração;
VII – utilizar veículos, equipamentos ou pessoal em desacordo com as exigências do Contrato, do Termo de Referência, do Memorial Descritivo ou da legislação aplicável;
VIII – deixar de disponibilizar a equipe mínima exigida para execução dos serviços;
IX – permitir a execução dos serviços por empregados sem o uso dos Equipamentos de Proteção Individual obrigatórios;
X – descumprir normas de segurança e saúde do trabalho, especialmente as disposições da NR-38, NR-12, NR-06, NR-01 e demais normas aplicáveis;
XI – deixar de realizar a limpeza imediata dos resíduos eventualmente espalhados durante a execução dos serviços;
XII – permitir derramamento de resíduos ou chorume em vias públicas sem adoção imediata das medidas corretivas necessárias;
XIII – realizar transporte, descarte ou destinação dos resíduos em local diverso daquele determinado pela Administração;
XIV – fraudar ou tentar fraudar pesagens, relatórios operacionais, registros de quilometragem, sistema de monitoramento ou quaisquer informações relacionadas à execução contratual;
XV – prestar informações falsas à fiscalização durante a execução contratual;
XVI – praticar ato fraudulento na execução do contrato;
XVII – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza relacionada à execução contratual;
XVIII – descumprir determinações formais da fiscalização;
XIX – não apresentar os relatórios, documentos e informações exigidos para fiscalização, medição e pagamento;
XX – adulterar, inutilizar, desligar ou permitir a interrupção deliberada dos equipamentos de rastreamento e monitoramento da frota;
XXI – não renovar, não recompor ou deixar vencer a garantia contratual durante a execução do contrato;
XXII – deixar de substituir veículo, equipamento ou empregado cuja substituição tenha sido determinada pela Administração;
XXIII – descumprir obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias ou convencionais relacionadas aos empregados vinculados à execução contratual;
XXIV – causar dano ambiental decorrente da execução inadequada dos serviços;
XXV – abandonar total ou parcialmente a execução contratual.
14.3. Pela prática das infrações administrativas previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.4. Será aplicada ADVERTÊNCIA quando a infração for considerada de pequena gravidade, não causar prejuízo relevante à execução contratual e não houver reincidência.
14.5. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, poderão ser aplicadas as seguintes multas:
I – multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor mensal do contrato por ocorrência para:
a) atraso injustificado no início da execução dos serviços;
b) atraso injustificado na apresentação de relatórios, pesagens ou demais documentos exigidos pela fiscalização;
c) indisponibilidade do sistema de monitoramento por período superior a 24 (vinte e quatro) horas.
II – multa de 1% (um por cento) do valor mensal do contrato por ocorrência para:
a) trabalhador executando serviços sem uniforme padronizado;
b) trabalhador executando serviços sem Equipamentos de Proteção Individual obrigatórios;
c) descumprimento de determinação formal da fiscalização;
d) atraso na substituição de empregado, equipamento ou veículo determinado pela Administração.
III – multa de 3% (três por cento) do valor mensal do contrato por ocorrência para:
a) não execução integral de setor ou roteiro de coleta;
b) derramamento de resíduos ou chorume sem adoção imediata de medidas corretivas;
c) utilização de veículo em desacordo com as especificações contratuais;
d) ausência da equipe mínima exigida para a prestação dos serviços;
e) falha reiterada do sistema de monitoramento GPS.
IV – multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do contrato para:
a) interrupção injustificada dos serviços por período superior a 24 (vinte e quatro) horas;
b) reincidência em infrações consideradas graves;
c) descumprimento de normas ambientais relacionadas ao manejo e transporte dos resíduos;
d) não substituição de veículo ou equipamento considerado inadequado pela fiscalização.
V – multa de 10% (dez por cento) do valor global atualizado do contrato para:
a) abandono total ou parcial dos serviços;
b) inexecução total do contrato;
c) fraude documental relacionada à execução contratual;
d) fraude de pesagem;
e) adulteração ou manipulação do sistema de monitoramento;
f) destinação irregular dos resíduos;
g) recusa injustificada em retomar a execução dos serviços após notificação da Administração.
VI – multa de 2% (dois por cento) do valor mensal do contrato por ocorrência para:
a) indisponibilidade injustificada do sistema público de monitoramento por período superior a 24 horas;
b) não disponibilização dos dados de rastreamento à fiscalização;
c) não manutenção do histórico mínimo exigido pelo contrato.
14.6. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias poderá caracterizar inexecução contratual, facultando à Administração promover a extinção unilateral do contrato, observadas as garantias do contraditório e da ampla defesa.
14.7. A aplicação da multa não impede a aplicação cumulativa das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
14.8. As multas poderão ser cumuladas entre si quando decorrentes de fatos geradores distintos, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
14.9. As glosas possuem natureza compensatória e as multas possuem natureza sancionatória, podendo ambas ser aplicadas cumulativamente quando cabíveis, vedada a dupla penalização pelo mesmo fundamento.
14.10. Na aplicação das penalidades serão observados:
I – a natureza e a gravidade da infração;
II – os danos causados à Administração;
III – as circunstâncias agravantes e atenuantes;
IV – a reincidência;
V – a vantagem obtida pelo infrator;
VI – a situação econômica do infrator;
VII – a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, quando cabível.
14.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade observarão os requisitos, procedimentos e prazos previstos nos arts. 156 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
14.12. Nenhuma penalidade será aplicada sem a prévia instauração de processo administrativo, assegurando-se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.
14.13. Os valores das multas poderão ser descontados dos créditos da CONTRATADA, da garantia contratual eventualmente prestada ou cobrados administrativa e judicialmente.
14.14. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não afasta a obrigação da CONTRATADA de reparar integralmente os danos causados à Administração, ao meio ambiente ou a terceiros.
14.15. Constatado risco à continuidade dos serviços públicos essenciais de coleta e transporte de resíduos sólidos urbanos, a Administração poderá adotar medidas emergenciais destinadas à manutenção dos serviços, sem prejuízo da responsabilização da CONTRATADA pelos custos decorrentes e demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS GLOSAS CONTRATUAIS
15.1. A CONTRATANTE poderá realizar glosas nos pagamentos devidos à CONTRATADA sempre que constatada inexecução parcial, execução inadequada, ausência de cobertura de postos, descumprimento de obrigações operacionais ou qualquer situação que implique redução quantitativa ou qualitativa da execução contratual.
15.2. A glosa possui natureza compensatória e não sancionatória, destinando-se exclusivamente à adequação do pagamento à efetiva execução dos serviços contratados.
15.3. Poderão ensejar glosa, dentre outras hipóteses:
I – ausência da equipe mínima operacional
II – ausência de substituição de empregado afastado, faltante ou desligado;
III – prestação parcial dos serviços;
IV – descumprimento da jornada contratada;
V – ausência de materiais, uniformes ou equipamentos obrigatórios;
VI – não atendimento aos níveis mínimos de qualidade exigidos;
VII – descumprimento de obrigações operacionais previstas neste Contrato;
VIII – quaisquer outras hipóteses de inexecução parcial verificadas pela fiscalização.
IX – não execução integral dos roteiros, setores ou circuitos de coleta;
X – indisponibilidade injustificada do veículo principal;
XI – paralisação ou falha dos sistemas de monitoramento exigidos contratualmente;
XII – ausência ou insuficiência da equipe mínima exigida;
XIII – não apresentação dos registros de pesagem exigidos para medição;
XIV – descumprimento das frequências e horários estabelecidos para coleta.

15.4. A glosa será calculada proporcionalmente ao período e à extensão da inexecução verificada, podendo a CONTRATANTE utilizar relatórios da fiscalização, controles de frequência, registros operacionais, documentos trabalhistas, registros eletrônicos e demais elementos de prova disponíveis.
15.5. Nos casos de não execução total ou parcial dos roteiros, ausência da equipe mínima, indisponibilidade de veículos, falha dos sistemas de monitoramento ou descumprimento das frequências contratadas, a glosa corresponderá, no mínimo, ao valor proporcional da parcela dos serviços não executados.
15.5.1. A indisponibilidade injustificada do sistema de monitoramento que impeça a fiscalização da execução contratual poderá ensejar glosa proporcional da medição correspondente ao período afetado.
15.5.2. A não apresentação dos tickets de pesagem e demais documentos exigidos para validação da execução poderá motivar a suspensão do atesto da medição ou a glosa da parcela cuja comprovação não tenha sido realizada.
15.6. Quando a irregularidade comprometer a integralidade da prestação dos serviços ou impedir a adequada aferição da execução contratual, a CONTRATANTE poderá promover glosa em valor compatível com a extensão do prejuízo apurado.
15.7. Antes da efetivação da glosa, a CONTRATADA será formalmente cientificada da irregularidade constatada, podendo apresentar manifestação escrita no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem efeito suspensivo, salvo decisão fundamentada da CONTRATANTE.
15.8. As glosas poderão incidir cumulativamente sobre mais de uma ocorrência verificada no mesmo período de medição, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.
15.9. Os valores glosados serão registrados pela fiscalização contratual em relatório próprio, contendo a descrição da ocorrência, o período afetado, a memória de cálculo e a respectiva fundamentação.
15.10. Os valores glosados poderão ser restituídos à CONTRATADA mediante comprovação posterior da efetiva execução do serviço ou da correção da irregularidade, desde que não tenha ocorrido prejuízo à Administração e que a restituição seja tecnicamente justificável.
15.11. A aplicação de glosa não impede a instauração de processo administrativo sancionador nem a aplicação das penalidades previstas neste Contrato, quando caracterizada infração contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. O presente Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes.
16.2. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando:
I – não houver disponibilidade de créditos orçamentários para sua continuidade;
II – a Administração concluir, de forma motivada, que o Contrato não mais lhe oferece vantagem.
16.2.1. Na hipótese prevista no item anterior, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que o Contratado seja formalmente notificado com antecedência mínima de 2 (dois) meses.
16.2.2. Caso a notificação ocorra com antecedência inferior a 2 (dois) meses da data de aniversário contratual, a extinção ocorrerá após transcorrido o prazo mínimo de 2 (dois) meses contado da comunicação.
16.3. O Contrato poderá ser extinto antes do cumprimento integral das obrigações ou antes do término de sua vigência por qualquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como por acordo entre as partes, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa quando exigidos.
16.3.1. Aplicam-se à extinção contratual, no que couber, as disposições constantes dos arts. 138 e 139 da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.3.2. A alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção do Contrato quando não restringir sua capacidade de execução.
16.3.2.1. Caso a operação societária implique alteração da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado o respectivo termo aditivo para alteração subjetiva do contrato, observada a legislação aplicável.
16.4. O termo de extinção contratual será precedido, sempre que possível, de:
I – balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
II – relação dos pagamentos efetuados e dos ainda devidos;
III – apuração de eventuais indenizações, multas ou ressarcimentos.
16.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas dos empregados vinculados à execução contratual, bem como o não recolhimento das contribuições previdenciárias e dos depósitos de FGTS, poderá ensejar a extinção unilateral do Contrato e a aplicação das sanções cabíveis.
16.6. Antes da extinção contratual, a Administração poderá conceder prazo para regularização das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais ou das condições de habilitação, quando não verificar má-fé ou impossibilidade de correção da irregularidade.
16.7. Por ocasião da extinção do Contrato, a fiscalização deverá verificar a comprovação do pagamento das verbas rescisórias dos empregados vinculados à execução contratual ou a demonstração de sua efetiva realocação em outra atividade sem interrupção do vínculo empregatício.
16.8. Até que a comprovação prevista no item anterior seja apresentada, o Contratante poderá reter:
I – a garantia contratual prestada para cobertura das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fundiárias;
II – valores devidos à Contratada em montante proporcional às obrigações pendentes.
16.9. Não havendo a comprovação da quitação das obrigações trabalhistas no prazo de 30 (trinta) dias contados da extinção contratual, poderá o Contratante efetuar o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao Contrato, deduzindo os respectivos valores dos créditos eventualmente existentes em favor da Contratada, nos termos do art. 121, § 3º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
16.10. O Contratante poderá ainda:
I – executar a garantia contratual para pagamento de multas ou ressarcimento de prejuízos causados à Administração;
II – reter créditos eventualmente existentes em favor da Contratada para compensação de danos, prejuízos ou obrigações pendentes decorrentes deste Contrato.
16.11. O Contrato poderá ser extinto caso seja constatada situação que configure vedação legal à contratação ou manutenção da contratação com a Administração Pública.
16.12. O pagamento final do Contrato ficará condicionado à comprovação, pela Contratada:
I – do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato;
II – da quitação do FGTS rescisório;
III – da emissão das respectivas guias de recolhimento rescisório do FGTS;
IV – da baixa dos registros funcionais dos empregados desligados, quando aplicável;
V – da inexistência de empregados vinculados à execução contratual sem a devida quitação das obrigações trabalhistas.
16.13. A extinção contratual não afasta a responsabilidade das partes pelos atos praticados durante a execução do Contrato, nem impede a aplicação de sanções administrativas, a cobrança de indenizações ou a apuração de responsabilidades posteriormente constatadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais normas federais aplicáveis, princípios gerais do Direito Administrativo e, subsidiariamente, pelas disposições de direito privado.
17.2. Integram este Contrato, para todos os fins de direito, independentemente de transcrição:
I – o Edital do Pregão Eletrônico nº 365/2026 e seus anexos;
II – o Termo de Referência;
III – a proposta apresentada pela Contratada;
IV – os documentos de habilitação apresentados pela Contratada;
V – os demais documentos que compõem o processo administrativo da contratação.
17.3. Em caso de divergência entre os documentos integrantes da contratação, prevalecerá a seguinte ordem:
I – o Contrato;
II – o Termo de Referência;
III – o Edital;
IV – a proposta da Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente Contrato e seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, bem como promover as publicações exigidas pela legislação aplicável.
18.2. A eficácia do presente instrumento fica condicionada ao cumprimento das providências de publicidade previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente do Município, conforme previsto no processo administrativo que originou a contratação e no Termo de Referência.
19.2. Para o exercício financeiro vigente, os recursos orçamentários encontram-se vinculados às seguintes dotações:

0701 - Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente
2023 - Manutenção das Atividades da Sec. de Agropecuária e Meio Ambiente
3.3.90.39.78.00.00 - Limpeza e Conservação
Cód. Reduzido - 4426
1500 - Recursos não vinculados de impostos

19.3. Nos exercícios financeiros subsequentes, as despesas correrão à conta das dotações orçamentárias próprias que forem consignadas nos respectivos orçamentos anuais.
19.4. As alterações decorrentes da atualização, suplementação, remanejamento, transposição, transferência ou inclusão de dotações orçamentárias não caracterizam alteração contratual e poderão ser formalizadas mediante apostilamento, nos termos do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021.
19.5. A inexistência momentânea de disponibilidade orçamentária não autoriza a suspensão da execução contratual sem prévia manifestação formal da Administração.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA SOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS
20.1. As partes envidarão esforços para resolver consensualmente eventuais divergências decorrentes da execução, interpretação, aplicação ou extinção deste Contrato, observando os princípios da boa-fé, cooperação, eficiência e interesse público.
20.2. Antes da adoção de medidas administrativas sancionatórias de maior gravidade ou do ajuizamento de demandas judiciais, poderão ser realizadas reuniões técnicas, diligências, notificações, manifestações formais, tentativas de composição ou outros mecanismos destinados à solução consensual da controvérsia.
20.3. As partes poderão, de comum acordo e observada a legislação vigente, submeter controvérsias relacionadas a direitos patrimoniais disponíveis aos meios adequados de prevenção e resolução de conflitos previstos no art. 151 da Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo conciliação, mediação, comitê de resolução de disputas (dispute board) e arbitragem, quando cabíveis.
20.4. A instauração de procedimento consensual não suspende automaticamente a execução contratual nem afasta o dever das partes de cumprir suas obrigações, salvo ajuste formal em sentido diverso.
20.5. A utilização dos mecanismos previstos nesta cláusula não prejudica o exercício das competências fiscalizatórias da Administração, a aplicação de sanções administrativas, a adoção de medidas cautelares legalmente cabíveis ou o exercício do direito de ação perante o Poder Judiciário.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pinheiro Machado/RS para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Contrato que não puderem ser solucionadas administrativamente.
21.2. As partes renunciam expressamente a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.




Pinheiro Machado/RS,    de                    de 2026. 
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